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O agente difusor do ambiente histórico é o indivíduo que atua
na comunidade, produzindo efeitos positivos que se estendem em todas as direções. Parte do ambiente físico e social em que as pessoas estão imersas, instrumentalizando-as adequadamente pelo quadro cronológico
dos fatos e dados relativos ou pertencentes à história.




APRESENTAÇÃO


O compromisso com o futuro é uma das características mais marcantes dos brasileiros, mas a busca pelo futuro não pode, contudo, significar descaso com o passado. O patrimônio histórico, tanto material quanto imaterial, é um tesouro valiosíssimo que ajuda a nos definirmos como brasileiros. Constitui um registro que apresenta nossa identidade, nossa cultura, nosso modo de vida e a trajetória da formação do nosso povo – e é essa identidade comum que nos une como nação, revelando quem somos e quais os nossos valores.


Lutar pela preservação desse patrimônio histórico é, portanto, elemento essencial da valorização de nossa sociedade e de nossa cultura. Ao possibilitarmos aos jovens conhecer e conviver com o nosso passado, seja por meio da difusão do conhecimento, seja por meio da preservação da materialidade de nossa história, celebramos as tradições e lançamos bases consistentes para a construção de um futuro culturalmente sustentável.


No Brasil, o trabalho de preservação do patrimônio histórico está necessariamente ligado ao trabalho de restauração de obras arquitetônicas. Esses prédios, espalhados pelas ruas de muitas cidades do país, frequentemente descaracterizados ou em condições precárias de preservação, são testemunhas importantes da época em que foram erguidos e oferecem elementos essenciais para a compreensão da construção histórica do presente.


Foi com o intuito de promover a disseminação do conhecimento de técnicas de restauro e a capacitação de mão de obra para atuar nessa área tão importante que o SENAI-SP criou o Núcleo de Preservação do Patrimônio Histórico (NPPH) na escola SENAI Gaspar Ricardo Júnior, em Sorocaba. Ali, os alunos aprendem ofícios diretamente ligados à restauração de bens culturais. Além do resgate do patrimônio cultural, esses jovens aprendizes também contribuem com sua arte para o desenvolvimento do turismo e uma maior especialização da indústria da construção civil.


Como complemento desse trabalho, a SENAI-SP Editora está lançando o livro Restauração do patrimônio histórico: uma proposta para a formação de agentes difusores, com o objetivo de definir a figura do agente difusor como indivíduo que
atua na comunidade, beneficiando tanto o ambiente físico quanto social em
que está inserido. O que se busca é reconhecer a importância dessas pessoas no trabalho de preservação histórica e capacitá-las para construir e desenvolver as relações necessárias, tanto dentro quanto fora dos conselhos e das escolas, a fim de melhor contribuir para a educação patrimonial.


PAULO SKAF


Presidente da Federação das Indústrias do Estado
de São Paulo – FIESP, do SESI-SP e do SENAI-SP.




PREFÁCIO


A memória e o esquecimento são duas categorias do pensamento que coexistem e das quais necessitamos. A memória faz parte dos pensamentos que ajudam a nos identificar, existir e pertencer a algo, a alguma coisa, grupo ou sociedade. O esquecimento é a escolha daquilo que queremos lembrar, ou seja, quando escolhemos lembrar de algo, também escolhemos esquecer outras coisas, pois não há possibilidade de deter todas as memórias.


O patrimônio histórico, ao longo do tempo, tornou-se uma categoria ligada à memória coletiva e a uma forma de preservação daqueles elementos que nos são próprios e representam as referências do saber, fazer e existir do nosso povo. Ganhou destaque e foi mencionado na Constituição Federal de 1988 em diversos artigos e capítulos. A partir de então, muitas foram as iniciativas que corroboraram sua dinamização.


Aqui venho comentar as iniciativas tomadas pelo SENAI-SP ao investir no treinamento e na elaboração de um itinerário relativo à preservação do patrimônio histórico, edificado nesta publicação criada pelo Núcleo de Preservação do Patrimônio Histórico (NPPH) do SENAI de Sorocaba.


Não é sempre que uma instituição se dispõe a abordar uma temática tão rica e ao mesmo tempo tão desconhecida do público em geral, como é o patrimônio histórico. Então vale a pena reconhecer a importância dessa iniciativa. Igualmente, devemos lembrar que o patrimônio sempre foi uma esfera de autores reconhecidos, inaugurada no Brasil com ícones como Mário de Andrade, Rodrigo Melo Franco, Lúcio Costa, Aloísio Magalhães, Luís Saia e tantos outros que fizeram do patrimônio uma questão nacional.


A coragem de editar uma publicação trazendo à tona conceitos-chaves e legislação pertinentes à preservação do patrimônio histórico ao alcance da formação de mão de obra especializada em nível técnico traz uma nova perspectiva para se entender e interpretar o patrimônio histórico do Brasil: a perspectiva da inclusão social através do trabalho qualificado no cuidado daquilo que se convencionou ser elemento básico da nossa brasilidade.


Acredito que iniciativas como esta colaboram para a ampliação dos direitos culturais, uma vez que produz na força de trabalho o pertencimento, o interesse e ao mesmo tempo o cuidado com a nossa memória coletiva.


A natureza inclusiva da publicação merece atenção de muitas outras áreas, que a partir do exemplo aqui apresentado poderá se reportar a um segmento social ávido de colaborar e empreender a construção de um Brasil melhor.


Para aqueles que não se cansam de aprender e enxergam o desafio de sua força matriz e motriz, quero declarar que não estão sozinhos, e que na seara do patrimônio histórico encontrarão solo fértil.


Assim, gostaria de saudar com entusiasmo a iniciativa da obra e apresentar ao público um trabalho elaborado com competência, carinho e determinação.


ROSANO LOPES BASTOS


Livre docente em Arqueologia Brasileira pelo Museu
de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo.
Arqueólogo do IPHAN.
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Não são poucos os que confundem meio ambiente com natureza, concluindo equivocadamente que somente os bens naturais (recursos hídricos, fauna, flora, ar etc.) integram o conjunto de elementos componentes do meio ambiente.


(MIRANDA, 2012, p. 1)


Nos últimos tempos, uma atenção especial vem sendo dispensada pela sociedade no que diz respeito à preservação do patrimônio cultural brasileiro. Tal atitude possibilita o resgate de importantes manifestações que se encontravam em total abandono — cidades inteiras modificaram sua postura diante do inevitável, o ambiente cultural, que preservado e preparado adequadamente é fonte de trabalho e renda, principalmente com o advento do fenômeno do turismo. Sabe-se, ainda, que o resgate da identidade dos municípios fortalece a construção de unidade política, influenciando positivamente a conduta cidadã.


Depois de 24 anos de vigência da chamada Constituição Cidadã, o poder público e a sociedade têm se dado conta do dever solidário de proteger bens culturais e da responsabilidade de transmiti-los, na plenitude de sua integridade, a gerações vindouras.


A sociedade brasileira deve buscar formas de resguardar a memória de suas tradições artísticas, institucionais, arquitetônicas, musicais, estéticas etc., conciliando-a com o desenvolvimento socioeconômico. A partir dessa consciência, o direito brasileiro tutela o patrimônio cultural nacional na própria Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Além de apresentar um conceito abrangente acerca desse patrimônio (art. 216, caput e inc. I a V) em suas manifestações materiais e imateriais, individuais e coletivas, o texto constitucional obriga o poder público, com colaboração da comunidade, a promovê-lo e protegê-lo. A Constituição de 1988 também determina que a lei precisa estabelecer incentivos para a preservação, a produção e o conhecimento de bens de valores culturais (art. 216, §3º). De outro lado, os danos e ameaças ao patrimônio cultural deverão ser punidos na forma da lei (art. 216, §4º).


A Constituição de 1988 estabelece (art. 5º, XXIII) que a propriedade atenderá à sua função social. É, ainda, a Carta Magna que estatui como princípio norteador da ordem econômica (cujo dever é assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social) a função social da propriedade (art. 170, III).


Para estabelecer/garantir o bem cultural, consuma-se em ordenamento jurídico o instituto do tombamento, que surgiu com a edição do Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, atualmente ainda a lei nacional sobre tombamentos.


O tombamento é um ato administrativo pelo qual o poder público declara o valor cultural de coisas, móveis ou imóveis, inscrevendo-as no respectivo livro do tombo, sujeitando-as a um regime especial que impõe limitações ao exercício de propriedade, com a finalidade de preservá-las. Portanto, trata-se de ato ao mesmo tempo declaratório, já que declara um bem de valor cultural, e constitutivo, vez que altera o seu regime jurídico. (RODRIGUES; MIRANDA, 2012, p. 313)


No tombamento, ainda que indiretamente, a coletividade passa a ter direito de ver aquele bem preservado e conservado como memória do trabalho e desenvolvimento de seus antepassados, como instrumento imprescindível para a construção da identidade cultural de um povo e, portanto, interfere profundamente em seu desenvolvimento.


É importante lembrarmos que tal direito representa o trabalho de todos: do Estado e de toda a população. A vida desse direito oferece o espetáculo de um labor e de uma luta sem tréguas, idêntico ao que nos deparamos no terreno da produção econômica e espiritual.


Qualquer indivíduo que participa de tal tarefa e contribui para a realização da ideia passa a exercer uma função ímpar, e o agente difusor do ambiente histórico, em sua concepção e em seu exercício, é o guardião do desenvolvimento sustentável e do direito a uma vida plena e saudável.


Este livro visa a facilitar a compreensão dos métodos, materiais, propriedades e legislação pertinentes ao trabalho do agente difusor do ambiente histórico. Esses conhecimentos são essenciais a esse personagem em sua relação com a comunidade, as empresas, os gestores do município e os órgãos de tutela do patrimônio cultural.


Inicialmente, é necessário promover uma breve introdução às fontes do direito e do direito romano no entendimento de todos os monumentos completos, sistemáticos, penetrantes; um legado jurídico orientador da construção de nossas leis e as de muitos outros povos.


O direito romano é como um vasto campo de observação, um verdadeiro laboratório de direito, pois numerosos de seus institutos não morreram, estão vivos, ou exatamente como foram, ou com alterações tão pequenas que se reconhecem ainda seus correspondentes modernos. Pode-se dar como exemplo, no campo das obrigações, diversos tipos de contratos (compra e venda, mútuo, comodato, depósito, penhor, hipoteca).


No mundo romano, é possível enxergar a propriedade no centro do sistema, girando-lhe ao redor toda a ordem jurídica e econômica. A faculdade de gozar e dispor da coisa, principais atributos-domínio, mas não os únicos, permite a configuração do instituto dentro do espírito do direito romano.


Propriedade é o poder jurídico, geral e potencialmente absoluto, de uma pessoa sobre uma coisa corpórea. Apresenta-se a propriedade aos olhos romanos como uma denominação, verdadeiros dominium, poder, direito, absoluto, imediato e total da pessoa sobre a coisa. (CRETELA JÚNIOR, 1966, p. 122-123)


Inicialmente, o direito romano dava à pessoa o direito absoluto e exclusivo sobre a coisa, permitindo ao proprietário utilizá-la como quiser, inclusive destrui-la; esse instituto, porém, vai sofrendo lenta e progressiva alteração por influência do direito canônico e do direito costumeiro.


Pode-se suscitar que, por influência do cristianismo, modificou-se a primitiva e rígida noção de propriedade do direito romano; principalmente em função das ideias, a noção materialista da propriedade se humanizou. A propriedade, a partir daí, foi vista como um bem que acarretava direitos titulares, também deveres e obrigações morais.


Ao fortalecer entendimentos sobre o sentido de propriedade, fundamentais ao bom exercício do “agente difusor”, buscamos saber como ocorreu, através da história, a construção dos conceitos necessários que promovem o entendimento jurídico e cultural dos dias atuais.


Em 1215, os senhores feudais ingleses, revoltados, tomaram Londres. O rei João Sem Terra (1199-1216), para pôr fim na revolta e permanecer no trono, celebrou um acordo que ficou conhecido como Magna Carta. Nesse documento, eram reconhecidos os privilégios dos senhores e da Igreja, sem a possibilidade de alteração do monarca, que também ficava submisso ao instrumento. Mesmo centrado em privilégios, tal documento abriu caminho para o desenvolvimento constitucional e democrático. Além da preocupação com as questões tributárias, o ordenamento atingiu, de forma contundente, a questão do direito à propriedade e à herança.


O documento estava em mãos, pela primeira vez, escrito e reconhecido; ele passava a proteger o proprietário, seu direito a permanecer com o “bem” ou dele se dispor sem a vontade do governante.


Ficou então lavrada, de modo expresso, a “propriedade particular”, que mais tarde, em 1628, no documento conhecido por Bill of Rights, reafirmou os “direitos” suprarreferidos na Magna Carta e reforçou a ideia de que “ninguém poderia ser expulso das suas terras e/ou de sua morada sem que lhe fosse dada a possibilidade de se defender em processo jurídico regular.”


Tal como a Magna Carta, o Bill of Rights também prescreveu que “nenhum homem livre poderia ser privado de seus bens a não ser por virtude de sentença legal dos seus pares ou da lei do país.” (GASPARINI, 2005, p. 20)


Nesse ínterim, surgiu na colônia inglesa, atual Estados Unidos, o processo de separação da metrópole, com destaque para o estado da Virgínia, que editou, em 1776, a “Declaração do Bom Povo da Virgínia”. A primeira cláusula dizia que “todos os homens” são, por natureza, igualmente livres e independentes, e têm certos direitos inatos, dos quais, quando entram em estado de sociedade, não podem por qualquer acordo privar ou despojar seus pósteros, que são: o gozo da vida e da liberdade com os meios de adquirir e de possuir a propriedade, e de buscar e obter a felicidade e segurança.


Em 1789, deflagrou-se a Revolução Francesa sob a égide do iluminismo, que buscava afastar o absolutismo. Com a bandeira de liberdade, igualdade e fraternidade entre os homens, Marat, Danton, Robespierre e outros criaram uma nova visão de direito e cidadania e influenciaram todos os povos da época, inclusive o Brasil.


Ocorreu a partir daí, na França, um processo que influenciou a unificação da propriedade: aquele que possuísse domínio útil também deveria possuir sua propriedade. É um processo de caráter individualista, como o próprio pensamento iluminista, que, em 1789, no artigo 17 de sua Declaração dos Direitos do Homem de do Cidadão, dizia a respeito da propriedade: “[…] um direito inviolável e sagrado, ninguém dela pode ser privado, a não ser quando a necessidade pública legalmente comprovada o exigir e sob condição de justa e prévia indenização”. Pela primeira vez, falava-se da indenização ao despojo da propriedade, criando obrigações indenizatórias ao Estado que, só após certificado o interesse do público, mediante magistrado, poderia dispor de tal propriedade.
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